
 

Coalizão de associações representativas de empresas 
de serviços por plataformas digitais e serviços de 

streaming  

NOTA À IMPRENSA  

Nova regra sobre emissão de notas fiscais por 
plataformas e serviços digitais é impraticável em 

curto prazo e ameaça avanços previstos na 
Reforma Tributária  

Extinção de regimes especiais de consolidação obrigará plataformas e serviços digitais a 
emitirem 26,4 bilhões de documentos por ano.  

Faltando poucos meses para entrar em vigor, a falta de regulamentação e de 
definições essenciais sobre as obrigações acessórias da Reforma Tributária 
comprometem os princípios de eficiência e simplificação que norteiam o novo 
regime de impostos no Brasil. Plataformas digitais e de serviços de streaming 
afirmam que, diante desse cenário de indefinição, não será possível 
implementar algumas das exigências até 1º de janeiro de 2026.  

Os alertas são de uma coalizão de entidades empresariais que representam as 
principais plataformas e serviços digitais em operação no Brasil, como 
Associação Brasileira de Mobilidade e Tecnologia (Amobitec), Câmara Brasileira 
da Economia Digital (camara-e.net) e STRIMA (associação que representa 
serviços de streaming de conteúdo audiovisual). 



As plataformas e serviços digitais, que englobam atividades como 
marketplaces, intermediação de mobilidade urbana, entregas de mercadorias e 
alimentos, streaming de audiovisual e outros, representam alguns dos setores 
mais dinâmicos da economia, desenvolvendo operações diárias para milhões 
de consumidores, prestadores de serviços e empresas.  

O setor digital opera atualmente sob regimes especiais de consolidação de 
documentos fiscais, definidos pelos municípios nos quais recolhem tributos e 
que reduzem consideravelmente o volume de notas emitidas pelas empresas e 
recepcionadas pelo poder público. A extinção abrupta desses regimes, com a 
imposição de um modelo que obriga a emissão de uma nota fiscal detalhada e 
individualizada para cada operação, significará a emissão de mais de 26,4 
bilhões de documentos fiscais por ano, segundo estudo elaborado pela coalizão 
de entidades representativas do segmento digital. Por isso, as empresas 
defendem não apenas um prazo de adaptação, mas a previsão expressa da 
criação de mecanismos semelhantes de consolidação no novo sistema 
tributário, reconhecendo que a natureza digital e o volume massivo de 
transações dessas plataformas exigem tratamento diferenciado para garantir a 
viabilidade operacional tanto para as empresas quanto para o poder público.  

“As plataformas digitais apoiam a Reforma Tributária e consideram que o novo 
regime tributário trará enormes benefícios para a sociedade. No entanto, para 
que as empresas consigam adequar seus sistemas de emissão a esse volume 
de documentos, que sairá de centenas de milhares para centenas de milhões 
em 1º de janeiro de 2026, seria necessário que uma série de detalhes já 
tivessem sido definidos, o que ainda não aconteceu”, explica André Porto, 
diretor-executivo da Amobitec. “Mesmo que as definições acontecessem no 
curto prazo, seria impossível mudar a infraestrutura das empresas em poucos 
dias. Trata-se de algo impraticável”, acrescenta.  

As entidades que formam a Coalizão há meses vêm alertando as autoridades 
brasileiras sobre a complexidade dessa transição e a necessidade de 
definições, o que não aconteceu até o momento.  

Para garantir a eficiência e simplificação prevista para o novo sistema de 
recolhimento de impostos no Brasil, as entidades defendem uma agenda de 
quatro pontos, que merecem ser incorporadas ao PLP 108/24:  

- Estabelecimento de um prazo de adaptação das obrigações acessórias 
enquanto não houver regulamento e nem tempo ou condições razoáveis para 
implementar as mudanças, já que é necessária uma transição dos regimes 
especiais e, ainda, detalhamentos sobre a consolidação de documentos fiscais;  

- Inaplicabilidade temporária de penalidades às empresas durante o prazo de 
adaptação anteriormente mencionado; 
- Suspensão temporária da exigibilidade de recolhimento da CBS e do IBS 



exclusivamente durante o prazo de adaptação de emissão de obrigação 
acessória, já que 2026 é um ano pedagógico e sem objetivo arrecadatório.  

- Previsão expressa de idoneidade dos documentos fiscais atualmente emitidos 
com anuência das autoridades tributárias e que não poderão ser 
descontinuados de maneira abrupta.  

“A observância de um período de adaptação e a suspensão de penalidades 
garantem a segurança jurídica necessária para que as empresas e o Poder 
Público possam, em colaboração, desenvolver e implementar soluções 
tecnológicas que assegurem o sucesso da Reforma Tributária”, acrescenta 
Porto.  

-----------------------------------------//-------------------------------------------------------------  

Sobre a Amobitec - Fundada em 2018, a Associação Brasileira de Mobilidade e Tecnologia - 
Amobitec é uma entidade que reúne empresas de tecnologia prestadoras de serviços que 
oferecem soluções inovadoras e disruptivas, contribuindo para a evolução da economia 
tradicional. Atuam em atividades relacionadas à mobilidade de bens ou pessoas e à cadeia do 
e-commerce. São associadas: 99, Alibaba, Amazon, Buser, iFood, Flixbus, Lalamove, 
nocnoc, Shein, Uber, Zé Delivery.  

Sobre a STRIMA - Associação que representa alguns dos mais conhecidos serviços de 
streaming de conteúdo audiovisual que atuam no Brasil, reunindo Bandplay, Disney+, 
Globoplay, HBO Max, Netflix e Prime Video, tendo como objetivo fortalecer o audiovisual no 
Brasil, garantindo investimento e aprimoramento do setor, por meio da promoção diálogo 
institucional, aberto e construtivo.  

Sobre a camara-e.net - A Câmara Brasileira da Economia Digital (camara-e.net), entidade 
representativa multissetorial de provedores de serviços digitais e marketplaces, tem a missão 
de formar consenso no setor perante os principais agentes públicos e privados, nacionais e 
internacionais, promovendo o desenvolvimento dos negócios online no Brasil. Em seu quadro 
de associados, a camara-e.net conta com os mais importantes players do setor, entre eles 
empresas de comércio eletrônico, marketplaces, mídias sociais, meios de pagamento, seguros, 
travel techs e e-banking. Mais informações: www.camara-e.net.  


